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    RESUMO: O presente trabalho trata acerca da atuação do Conselho Nacional de Justiça na promoção da gestão sustentável no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro, abordando a necessidade de atuação do órgão no tema, tendo em vista sua natureza de instituição Pública que tem por escopo o aperfeiçoamento do judiciário. O trabalho da ênfase, sobretudo, na edição da Resolução nº 201, de 03/03/2015, e da Recomendação nº 11, de 22/05/2007, que tratam acerca de práticas com viés de sustentabilidade.
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    1. INTRODUÇÃO




    A revolução industrial, iniciada no século XVIII, na Inglaterra, foi o início de um grande movimento de transformação na forma que o ser humano produz e, consequentemente, nos padrões de consumo da sociedade.




    A produção, antes feita de forma artesanal e, portanto, mais limitada, passa a ganhar escala, tendo em vista que o trabalho passa por um processo de otimização quando realizado por máquinas e não mais exclusivamente por seres humanos. A disponibilização de cada vez mais produtos às pessoas reduz seu custo e os populariza, fazendo crescer aceleradamente o consumo.




    Aliado a esse processo de transformação nos meios de produção, surge ainda o marketing, como ferramenta para incentivar a aquisição de bens e serviços por parte das pessoas, tendo em vista que a produção cada vez mais crescente exigia um mercado consumidor cada vez maior.




    Os bens, como efeito sobretudo da propaganda, agora se destinam não apenas a satisfazer as necessidades primárias dos cidadãos, mas se tornam mecanismos de aquisição de status e também de obtenção de prazer. É o efeito psicológico do ato de consumir, são os bens materiais como meios de obtenção de felicidade, contentamento e satisfação pessoal. Surge, assim, a sociedade de consumo, cada vez mais ávida por produtos.




    Com o boom no crescimento da população do planeta, que mais que dobrou nos últimos 50 anos1, aliada aos avanços tecnológicos, que permitiram uma produção cada vez maior de produtos e uma eficácia crescente nos sistemas de logística de distribuição, e à globalização que integrou como nunca antes mercados e povos, o que se viu foi uma inundação de produtos, com novas marcas, novos tipos, novos materiais e formas, surgindo com cada vez mais rapidez.




    Todavia, a produção e o consumo trazem consigo dois importantes problemas como resultados de seu crescimento, os resíduos e a degradação do meio ambiente, de onde são retiradas as matérias primas para a indústria de bens e serviços.




    Resíduos esses que são considerados lixo, geradores da destruição de ecossistemas, como rios e florestas, e o aquecimento global, resultado da queima de combustíveis fósseis, são alguns dos exemplos de graves problemas que passaram a fazer parte do dia adiada sociedade contemporânea.




    Nesse esteio, a partir do início da década de 70 começam a surgir movimentos preocupados com o meio ambiente e com os impactos deste modelo de desenvolvimento econômico para a natureza.




    Movimentos esses que dão início aí a um movimento global visando discutir os problemas ambientais e os papéis da indústria, dos governos e também dos consumidores nessa cadeia. Este movimento crescia conforme cresciam também os estudos científicos com previsões cada vez catastróficas acerca dos resultados da poluição e da degradação do meio ambiente.




    Um dos movimentos responsável por essa quebra de paradigma foi aECO- 92, uma conferência realizada pelas Nações Unidas, na cidade do Rio de Janeiro, em 1992, que se consolidou enquanto marco no debate dos problemas ambientais por parte dos líderes mundiais, que havia sido iniciado na Conferência de Estocolmo, em 1972, fixando metas e princípios visando estabelecer novos modelos de desenvolvimento ecologicamente responsáveis, buscando conciliar métodos de eficiência econômica aliada desenvolvimento sustentável. Depois dela, outros inúmeros movimentos foram realizados, não apenas no âmbito da ONU, mas de toda a sociedade civil.




    Seguindo essa tendência e reconhecendo a importância de se criarem políticas voltadas à sustentabilidade nos órgãos da administração pública, o Conselho Nacional de Justiça, instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro2, edita, em 20/05/2007, a Recomendação nº 113 e, alguns anos após, em 03/03/2015, a Resolução nº 201, tratando acerca do comprometimento dos órgão do Poder Judiciário com políticas públicas de promoção do desenvolvimento sustentável e da proteção do meio ambiente.




    2. MATERIAIS E MÉTODOS




    O presente artigo foi elaborado a partir da análise da atuação do Conselho Nacional de Justiça, enquanto instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro, na edição de normas voltadas à promoção de políticas públicas e práticas de desenvolvimento sustentável, notadamente na edição da Recomendação nº 11, de 22/05/2007, e da Resolução nº 201, de 03/03/2015.




    Tal atuação, bom como a regulamentação editada, foram analisados considerando contexto histórico e social, baseada em bibliografia acerca dos temas, bem como a partir de sua natureza jurídica de órgão editor de normas administrativas com atuação e eficácia no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário brasileiro.




    3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS




    3.1 O surgimento da discussão acerca dos problemas ambientais e seus impactos




    Em janeiro de 2019 o Brasil viveu um de seus maiores desastres humanos e ambientais. O rompimento de uma barragem de rejeitos da mineradora VALE, na cidade de Brumadinho-MG, causou a morte de 250 pessoas e deixou duas dezenas de desaparecidos4. Além disso, o episódio ganhou ares de catástrofe ambiental, atingindo matas e rios da região, causando degradação a sistemas ecológicos inteiros.




    Outras tragédias ambientais recentes resultantes da má exploração da natureza pelo ser humano, como a rompimento da barragem de rejeitos de minérios na cidade de mariana-MG, que deixou um total de 19 mortes e toda a população de um distrito da cidade desalojadas5, o crescimento assombroso de número de focos queimadas na floresta amazônica6 e o trágico episódio do derramamento de óleo no litoral nordestino, classificado pelo Ministério Público Federal como o maior desastre ambiental da história do litoral7 vem sendo noticiadas com cada vez mais frequência, se tornando cada vez mais comuns no nosso cotidiano.




    Episódios assim jogam ainda mais luz sobre os graves riscos e danos causados pela degradação do meio ambiente, resultado do crescimento do consumo exagerado, da produção industrial feita sem a devida preocupação com meio ambiente e da falta ou atuação ineficiente dos governos no sentido de fiscalizar e promover políticas de preservação ambiental.




    A revolução industrial, iniciada em meados do século XVIII, na Inglaterra, mudou de forma radical a forma de produção de bens. O que antes era produzido de forma artesanal e em volume reduzido, passa a ser fabricado em larga escala. As máquinas vão ganhando eficiência e o volume de produtos produzidos e, consequentemente, disponibilizados à população vai se tornando cada vez maior.




    No século XVIII também ocorrem diversas transformações sociais, a burguesia ganha cada vez mais espaço, se contrapondo às monarquias até então dominantes. Esse fenômeno, observado com mais clareza e mais bem delineado no continente europeu, se espalha, com as devidas peculiaridades, por quase todo o planeta.




    Seguindo esse novo padrão imposto pela Revolução Industrial, os hábitos de consumo vão então se transformando, tanto devido à oferta cada vez maior de produtos, como também por conta da difusão das informações, impulsionada pelo crescimento e modernização os meios de comunicação.




    Destarte, o ato de consumir vai rapidamente deixando de ser apenas uma forma de obter meios para a subsistência das pessoas, se tornando veículo de obtenção de status social e de suprimento de necessidades psicológicas. É o ter, o comprar, o possuir, como forma de se conseguir alegria e felicidade. Esse fenômeno se deve muito à publicidade, que também ganha força, despertando nas pessoas estas sensações.




    Segundo Leonardo de Medeiros Garcia8:




    A oferta, como símbolo da revolução industrial, é companheira inseparável do outro lado da mesma moeda, qual seja, a demanda ou o consumo. Se, por um lado é inegável que a revolução industrial marcou um momento importante e histórico de mudanças sociais, não menos importantes são as consequências trazidas pelo consumo. [...] A revolução do consumo trouxe consequências significativas para a sociedade, tendo modificado os conceitos ocidentais de tempo, espaço, sociedade, indivíduo e família, representando uma mudança nos gostos, nas preferências e nos hábitos de compra.




    Seguindo essa linha de raciocínio de Garcia, é possível afiançar que as pessoas passaram a querer ter cada vez mais produtos, incentivadas pela inovação constante, pela oferta crescente e pela propaganda cada vez mais aprimorada. Fátima Portilho indica o consumismo na sociedade moderna como uma das principais causas de degradação ambiental9.




    Todavia, com uma população crescendo em ritmo acelerado, a sustentabilidade desse modelo de incentivo quase que irrestrito ao consumo e à produção, sem o devido respeito ao meio ambiente e à finitude dos recursos naturais, passou a ser questionada.




    Problemas como a chuva ácida e o crescimento de doenças relacionadas à poluição, fizeram surgir o alerta que motivou a realização por parte da Organização das Nações Unidas, em 1972, da Conferência de Estocolmo, na Suécia10.




    Sobre a importância da Conferência de Estocolmo, Leonardo de Medeiros Garcia11, afirma:




    Após a Conferência de Estocolmo de 1972, percebeu-se, com maior força, um deslocamento do causador da crise ambiental. Se antes estava concentrada na questão demográfica dos países subdesenvolvidos, agora passou para os modelos e sistemas de produção e de tecnologia utilizados pelos países desenvolvidos, instaurando-se uma polarização de posições entre países do norte (produção e tecnologias) versus países do sul (crescimento populacional). Esta polarização possibilitou um tom mais conciliatório no pensamento ambientalista, numa tentativa de compatibilizar desenvolvimento econômico e proteção ambiental. Foram criadas novas legislações, agências e instituições ambientais, investimentos foram feitos para que novas técnicas de produção pudessem ser mais limpas, tudo isso na tentativa de reduzir os impactos ambientais no sistema capitalista industrial.




    Todavia, mesmo tendo ganhado um pouco mais de espaço nas discussões sociais, a proteção ao meio ambiente ainda era vista como assunto secundário e a efetivação das medidas ambientalistas se tornaram difíceis e lentas. O resultado disto foi o significativo aumento dos efeitos negativos desse modelo não sustentável de desenvolvimento.




    O aquecimento global, causado pela queima de combustíveis fósseis e o desarranjo do clima com ocorrência de secas prolongadas e mais tempestades e furacões12, as ilhas de plástico nos oceanos, as consequências da falta de tratamento correto do lixo, como o aumento de doenças13, o desmatamento de florestas com a consequente perda da biodiversidade, além de tragédias humanas, como a já citada, ocorrida este ano em Brumadinho-MG, são apenas alguns exemplos de problemas causados pela ausência ou ineficiência de políticas voltadas ao desenvolvimento sustentável.




    Reconhecendo a gravidade e o avanço dessas questões, na década de 90, mais precisamente em 1992, é realizada a ECO-92, no Rio de Janeiro, um importante encontro de líderes mundiais criado para discutir medidas e soluções com o intuito de reduzir os impactos ambientais do desenvolvimento econômico e do crescimento populacional14.




    Seguiram-se à realização da ECO-92 a realização de diversos acordos e o desenvolvimento de políticas de caráter globais e regionais voltadas e resolver os crescentes problemas ambientais. Foi dado maior impulso à criação de leis no âmbito dos estados e de convenções internacionais, como, por exemplo, o Acordo de Paris15.




    Seguindo essa tendência de uma maior atuação do poder público, em todas as suas esferas e órgãos nas questões ambientalistas e de sustentabilidade, e obedecendo aos princípios constitucionais, já que a questão socioambiental está contemplada no artigo 170, VI, da Constituição da República Federativa do Brasil, que trata da defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; como também no artigo 225 que estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado161718, o Conselho Nacional de Justiça edita, então, em 2007, a primeira norma com o escopo de incentivar o consumo sustentável no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. É acerca desta atuação do CNJ que discorro a seguir.




    3.2 A atuação normativa do Conselho Nacional de Justiça na promoção de políticas de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro




    O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi criado pela Emenda Constitucional 45, de 2004, a chamada Reforma do Judiciário, para exercer a função de controle externo do Judiciário. Essa função inclui, na verdade, dois tipos de atribuições: uma, de planejamento estratégico e gestão administrativa dos tribunais; a outra, de controle disciplinar e correcional das atividades dos magistrados.19




    Diante do cenário já apresentado de preocupação mundial com o meio ambiente e com as questões afetas à sua proteção e ao desenvolvimento sustentável, e cumprindo o seu mister de órgão responsável pelo controle e também por impulsionar a modernização do Poder Judiciário brasileiro, o Conselho Nacional de Justiça começa a desenvolver a partir do ano de 2015 a seu programa de gestão socioambiental onde




    Por intermédio da publicação da Resolução n. 201, de 3 de março de 2015, o Poder Judiciário nacional alcançou um novo patamar no que tange à responsabilidade socioambiental, corroborando o grau de amadurecimento desta temática, inserida no planejamento estratégico do Poder Judiciário. De acordo com os preceitos deste ato normativo, todos os órgãos e conselhos do Poder Judiciário deverão criar unidades ou núcleos socioambientais, estabelecer suas competências e implementar o respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ). A referida Resolução ensejou a criação de um Glossário. Em maio de 2017, o CNJ aprovou o próprio Plano de Logística Sustentável (PLS), por meio da Portaria n. 32/2017.20




    A resolução nº 201, de 03/03/2015, torna-se assim um importante marco no que se refere à atuação do CNJ junto à questão do desenvolvimento sustentável.




    Todavia, é necessário frisar que ainda no ano de 2007, sob a presidência da Ministra Ellen Gracie, o Conselho editou a recomendação nº 11, de 22/05/2007, cuja ementa diz que o Conselho Nacional de Justiça




    Recomenda aos Tribunais relacionados nos incisos II a VII do art. 92 da Constituição Federal de 1988, que adotem políticas públicas visando à formação e recuperação de um ambiente ecologicamente equilibrado, além da conscientização dos próprios servidores e jurisdicionados sobre a necessidade de efetiva proteção ao meio ambiente, bem como instituam comissões ambientais para o planejamento, elaboração e acompanhamento de medidas, com fixação de metas anuais, visando à correta preservação e recuperação do meio ambiente.21




    Com a edição desta recomendação, que traz no seu texto original diversos exemplos de práticas que visam a correta preservação e recuperação do meio ambiente, o CNJ inaugura uma nova cultura, até então totalmente inexistente no âmbito do judiciário brasileiro. O Conselho passa a alertar os órgãos a ele subordinados que como a tendência mundial reflete, são necessárias mudanças urgentes em aspectos ligados à utilização de material, gestão de resíduos, utilização de energia, maquinário e arquitetura.




    É o início de um trabalho de regulamentação das questões atinentes à sustentabilidade que, nesse momento inicial, no ano de 2007, deteve-se mais à questão educativa e difusora de ideias básicas, que acabaram por criar um ambiente ainda modesto de consciência ambiental junto a todos que atuam na prestação do serviço jurisdicional.




    Entretanto, o grande salto de qualidade no que diz respeito desenvolvimento de uma cultura de desenvolvimento sustentável e respeito ao meio ambiente no CNJ vem com a edição da já citada Resolução nº 201, de 03/03/2015, que dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implantação do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ).




    A moderna resolução traz a determinação de que os órgãos do Poder Judiciário relacionados nos incisos I-A a VII do art. 92 da Constituição Federal de 1988, bem como nos demais conselhos, devem criar unidades ou núcleos socioambientais, estabelecer suas competências e implantar o respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ) e, ainda, deverão adotar modelos de gestão organizacional e de processos estruturados na promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e social.




    Em seu primeiro capítulo, a resolução 201 traz importantes conceitos como, por exemplo, as práticas de racionalização e práticas de sustentabilidade.




    Ainda em seu primeiro capítulo fica determinada a instalação por parte dos tribunais de unidades ou núcleos socioambientais. É importante frisar aqui que as resoluções do CNJ, tendo em vista sua natureza de ato normativo primário22 e de regulamentação no âmbito administrativo, podem gerar responsabilização dos agentes públicos em caso de descumprimento. Esta, por sinal, é uma característica da Resolução nº 201, em contraponto à recomendação nº 11, de 2007, já que ela não tem apenas um caráter educativo ou de simples incentivo a práticas, ela é sim uma norma cogente, cuja observação e cumprimento são obrigatórias, o que a torna mais efetiva no alcance do seu objetivo.




    Segundo o Art. 6º, da resolução nº 201, as unidades ou núcleos socioambientais devem promover:




    Art. 6º As unidades ou núcleos socioambientais deverão fomentar ações que estimulem:




    I - o aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público; II -o uso sustentável de recursos naturais e bens públicos;




    III - a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio ambiente com a adequada gestão dos resíduos gerados;




    IV - a promoção das contratações sustentáveis;




    V - a gestão sustentável de documentos, em conjunto com a unidade responsável;




    VI - a sensibilização e capacitação do corpo funcional, força de trabalho auxiliar e de outras partes interessadas; e




    VII - a qualidade de vida no ambiente de trabalho, em conjunto com a unidade responsável.




    Ou seja, as unidades organizadas dentro da estrutura administrativa dos tribunais de todo o país devem implementar uma série de medidas que vão desde requisitos na celebração de contratos até o aperfeiçoamento contínuo dos servidores, no intuito de reduzir o impacto ambiental da prestação jurisdicional promovendo, sobretudo, o uso consciente de materiais e a gestão responsável dos resíduos.




    Com o intuito de organizar e fiscalizar a adoção e o desenvolvimento de práticas sustentáveis, o Conselho Nacional de Justiça determinou que os órgãos jurisdicionais implementem seus Planos de Logística Sustentável do Poder Judiciário (PLS-PJ). Tais planos consistem em, nos termos do Art. 10, da resolução 201:




    Art. 10. O PLS-PJ é instrumento vinculado ao planejamento estratégico do Poder Judiciário, com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados, que permite estabelecer e acompanhar práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade que objetivem uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de trabalho, considerando a visão sistêmica do órgão.




    Segundo a resolução 201, o PLS-PJ deve ser formalizado em processo administrativo com descrição detalhada das ações planejadas.




    Interessante mais uma vez ressaltar o caráter sistematizador da Resolução 201, já que ela traz de forma detalhada as ações e resultados esperados da sua implantação, estabelecendo, inclusive, indicadores mínimos para avaliação do desempenho ambiental e econômico do Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário. Essa medida facilita tanto a criação das ações por parte dos tribunais, como também o monitoramento acerca da aplicação e eficiência das medidas.




    A compilação dos dados resultantes da implantação do PLS-PJ nos tribunais brasileiros vem possibilitando ao CNJ divulgar anualmente um balanço socioambiental do judiciário, reunindo dados de todos os órgãos jurisdicionais do país.




    Segundo o último balanço divulgado, que reúne dados do ano de 2018, avanços já podem ser sentidos no que se refere à utilização sustentável e responsável de materiais e insumos, destacando os seguintes resultados23:




    • Redução de 7% no consumo de papel;




    • Redução de 10% no consumo de copos descartáveis;




    • Redução de 18% na quantidade de impressões; 65




    • Redução de 7% na quantidade de equipamentos de impressão;




    • Redução de 7% no gasto com telefonia fixa;




    • Redução de 11% no gasto com telefonia móvel;




    • Aumento de 41% na quantidade de papéis destinadas à reciclagem;




    • Aumento de 26% na quantidade de participações em ações de qualidade de vida;




    • Aumento de 67% na quantidade de ações solidárias;




    • Aumento de 22% na quantidade de ações de inclusão para pessoas com deficiência;




    • Aumento de 25% na quantidade de ações de capacitação e sensibilização socioambiental.




    É possível denotar, assim, o impacto positivo que a Resolução 201 vem causando, já que os resultados melhoram ano a ano, demonstrando que o Poder Judiciário vem se tornando mais eficiente e ambientalmente sustentável.




    4. CONCLUSÃO




    Diante do cenário atual de aceleração da degradação ambiental e dos problemas por ela causados, faz-se necessário um esforço comum da sociedade e dos governos no sentido de frear e reverter esse quadro. Para isso é fundamental o desenvolvimento e divulgação de políticas voltadas à sustentabilidade, ao consumo consciente e à produção industrial e gestão de resíduos que respeitem o meio ambiente.




    O Conselho Nacional de Justiça, vem então, neste diapasão, buscando regulamentar estas práticas dentro do sistema judiciário brasileiro. A recomendação nº 11, de 22/05/2007, e a Recomendação nº 201, de 03/03/2015, surgem nessa esteira de, além de indicar ao Tribunais de Justiças quais são as práticas a serem adotadas, fixar parâmetros e metas, tornando possível a responsabilização destes órgãos ante o não cumprimento de suas responsabilidades frente ao funcionamento ambientalmente sustentável do Poder Judiciário.




    Tais medidas, tanto a edição das normas quanto à fiscalização atinentes ao seu cumprimento, já mostram bons resultados, como divulgado pelo CNJ, com reduções consideráveis no consumo de insumos e aumento no número de ações voltadas a divulgar informações e conscientizar colaboradores e a população em geral.




    Sendo assim, mostra-se fundamental a continuação e aperfeiçoamento dessa atuação do Conselho Nacional de Justiça na questão do desenvolvimento ambientalmente sustentável do nosso sistema de justiça, já que, apesar dos bons resultados estão aparecendo, há ainda mais espaço para otimizar questão relativas à gestão de recursos e de práticas sustentáveis.
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    RESUMO: A democracia é afetada pelo uso das fake news e as Eleições Presidenciais mais ainda. Tudo acontece pela disseminação de informações falsas, vindas dos mais diversos cantos, pelas redes sociais, em sua quase totalidade, que se transformaram em fonte de credibilidade, antes sendo atribuídas às mídias tradicionais. Para a realização da pesquisa, foram selecionados o site do TSE – Tribunal Superior Eleitoral, assim como os da Agência “Lupa” (Uol) e “Fato ou Fake” (G1) e alguns exemplos dessas falsas notícias disseminadas. A checagem de fatos por sites oficiais e da imprensa são de extrema importância para confirmar ou desmistificar tudo o que dito de maneira sutil ou mesmo suspeita e mais abrangente. E a “pós-verdade” é resultado de inúmeras fake news, fazendo com que seja aceito o que o próprio indivíduo deseja ou os grupos criadores daquelas notícias que lhes convêm.
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    INTRODUÇÃO




    Na atualidade, o Jornalismo tem convivido com o advento das conhecidas Fake News que. Como é percebido, essas “notícias falsas” já interferiram e pode prejudicar as Eleições Presidenciais 2022 e seus desdobramentos quanto ao seu combate para que o povo não seja movido por essas ideias impregnadas e informações nem sempre verdadeiras.




    A democracia é a principal atingida com essa “interferência” não aleatória e, em sua maioria proposital, com o objetivo claro de espalhar as informações que sejam do agrado de um determinado lado. E isso já aconteceu nas Eleições presidenciais de 2018, conforme fatos apurados e que até podem ser realidade no pleito de 2022.




    A questão das Fake News nas Eleições precisa ser combatida por órgãos competentes oficiais e, também, independentes. Por isso, o artigo analisará a eficácia de sites como do próprio TSE – Tribunal Superior Eleitoral, organizador das Eleições, e de outros da imprensa como “Lupa” (Uol) e “Fato ou Fake” (G1), através de exemplos factíveis da forma que foi dito e espalhado e como pode ser desmentido.




    Das cinco notícias exemplificadas para a análise dessas, nos referidos sites: 1) “É mentira que eleitor deve votar em determinado candidato à Presidência para validar prova de vida junto ao INSS”; 2) “Uso de camiseta do Brasil não está proibido durante as eleições”; 3) “Mulher que afirma que urna é ‘inconfiável’ e ‘inauditável’ nunca foi funcionária do TSE”; 4) “Hacker foi preso por vazar dados de pelo menos 233 milhões de pessoas, não por invadir TSE”; 5) “É #FAKE que vídeo mostra tela do terminal do mesário com voto em Lula e Bolsonaro ao mesmo tempo”.




    O objetivo geral do presente estudo é analisar e comprovar, pelas vias de um órgão oficial e dois da imprensa que exerce um papel preponderante com essa missão bem delineada, o quanto uma notícia falsa pode ser nociva à democracia no geral, mas que é possível combatê-la em comprovações técnicas, científicas e até mesmo históricas. Nos objetivos específicos serão analisadas cinco notícias (já citadas no parágrafo anterior) que foram lançadas como sendo verdadeiras, mas que foram derrubadas como sendo irreais, que serão exemplificadas e mostradas no site oficial do TSE e de dois confiáveis da imprensa, como a “Lupa”, do Uol e “Fato ou Fake”, do G1.




    A escolha do tema se explica por ser algo atualíssimo, praticamente em tempo real, como deve ser o jornalismo, sendo definidos os significados da expressão Fake News e o que outras publicações científicas já disseram a respeito desse fenômeno que tem crescido assustadoramente. Sendo utilizados exemplos de como uma notícia falsa pode prejudicar de verdade um fato ou uma eleição, levando o povo a um fato tendencioso e baseado no que viu de maneira equivocada, não tendo acesso em tempo hábil à sua inveracidade.




    Há viabilidade no presente estudo, pois, embora as Fake News sejam até mesmo utilizadas em excesso, as entidades governamentais têm combatido de maneira veemente e com provas cabais e não apenas com discursos como são lançadas as falsas notícias. A metodologia será de pesquisa em obras a respeito das definições e “pós-verdade” e nos sites oficiais e da imprensa para explicitar a notícia em questão e como essa foi combatida com argumentos convincentes e não apenas com falácias do modo em que ocorreram àquelas fraudulentas.




    1. E, AFINAL DE CONTAS, O QUE SÃO FAKE NEWS?




    O tema tem sido posto em evidência recentemente por conta da internet e sua capacidade de alcance rápido. Tendo sua popularização em 2016, o termo fake news surgiu em meio a temporada de eleições presidenciais nos Estados Unidos, no qual muitos boatos se espalharam, tanto a favor quanto contra algum candidato. Traduzindo livremente, o termo significa “falsas notícias”, mas popularizou-se de tal forma que dispensa a tradução, segundo exposição de Viana (2018, p. 12), em seu estudo a respeito.




    “(...) a internet trouxe novos desafios também na aferição de veracidade das notícias. Se antes a limitação de um boato dificilmente transpassava os limites de uma cidade ou, quando muito, de um país, hoje o boato torna-se global (...) com consequências imprevisíveis.” (IBCCRIM, 2018, p. 12).




    A tecnologia traz seus benefícios, mas, junto, seus malefícios. E tudo tem muito a ver não somente com os novos recursos modernos em si, mas com a índole e caráter de quem as utiliza. Tem aqueles que caem, inocentemente, no conteúdo que recebem e acreditam piamente. Enquanto outros, mais conhecedores do que ocorre nesse meio, até repassam deliberadamente com intuito de beneficiar a si mesmo ou aos grupos aliados.




    Em pesquisa realizada, é verificado que “A disseminação de fake news tem provocado mal-estar na sociedade” (BARBOSA, 2020, E-book). E isso de um modo global, pois pode causar efeitos nocivos na política, no emocional e na sociedade como um todo.




    Se feita uma análise mundial é possível chegar a conclusões de que muitos fatos foram divulgados como sendo reais e eram ficcionais. No Brasil, isso também ocorreu até mesmo em eleições presidenciais, do ano de 1950, quando simpatizantes de Getúlio Vargas e Eduardo Gomes espalharam notícia que o último não precisava dos “votos dos marmiteiros”, pobres, e o primeiro venceu as eleições, sem que ficasse comprovado se essa notícia teve impacto vital na campanha daquele ano.




    Choratto (2022, E-book) afirma:




    Não obstante o termo ‘fake news’ parece ter sido criado no século XIX, porém, hoje o termo vai além da mera notícia falsa, fake news é a notícia intencionalmente criada para ser falsa, ou seja, há dolo de enganar as pessoas com o objetivo de manipular o público-alvo e fazê-lo se comportar ou pensar de uma determinada forma.




    A criação de uma notícia não verdadeira de maneira proposital pode ser algo bem sério e até mesmo criminoso. E quem a recebe, ao invés de checar ou pelo menos desconfiar, repassa como se fosse verdade, via redes sociais, como WhatsApp, Facebook, Instagram, Twitter, dentre outras, disseminando e viralizando algo pela conivência pessoal ou de seus ideais.




    Serra (2018, p. 8) corrobora esse argumento anterior quando destaca algo, dizendo: “Os grandes problemas envolvendo as fake news são a amplitude do seu alcance e quais consequências essa disseminação direcionada (...) pode causar nas sociedades, na vida pessoal, em instituições e (...) na formação de opiniões políticas, ameaçando a democracia (...)”.




    E, muitas vezes, tudo isso acontece através de pessoas “confiáveis” e “conhecidas” que também recebem, via programas computacionais, essas informações e passam adiante, sem nem desconfiar por confiarem realmente ou puro casuísmo de seus pensamentos.




    “Quando a verdade se torna apenas uma questão de opinião fica mais fácil dividir a sociedade, radicalizá-la e agrupá-la de acordo com o ‘time A’ ou ‘time B’ legitimando qualquer ação que se faça.” (CHORATTO, 2022, E-book). Assim, parece que as fake news se transformam numa verdadeira disputa em quem inventa mais informações inverídicas. Quem enganar mais sairá vencedor desse “duelo”.




    Torquato (2021, p. 12) em sua monografia “Mídias Sociais e Fake News: a pandemia de Covid-19 no contexto brasileiro” afirma algo ocorrida nessa época, mas que está em voga igualmente nos tempos autuais e eleitorais:




    Face a esses novos problemas advindos do compartilhamento em massa de informações, faz-se necessário buscar maneiras de conscientizar as pessoas sobre as informações que estão compartilhando e sobre o papel que as mesmas desempenham na sociedade, sendo o bibliotecário capaz de auxiliar seus usuários no desenvolvimento da competência crítica.




    Conscientização é a palavra de ordem no que tange ao tema fake news nos mais variados temas e, principalmente, em tempos polarizados onde todos recebem e repassam sem o menor senso de responsabilidade, desde que a informação seja “boa para o seu lado”.




    Segundo Silverstone (2002, p. 21) a mídia trabalha com o senso comum, pois: “A mídia depende do senso comum. Ela o reproduz, recorre a ele, mas também o explora e distorce. (...). Além disso, é pelo senso comum que nos tornamos aptos, se é que de fato nos tornamos, a partilhar nossas vidas uns com os outros e distingui-las umas das outras”.




    A exploração e a distorção interferem ou são influenciados pelo “senso comum”. É possível assistir a uma mudança impetrada pela mídia, através de suas inúmeras publicações desde jornalísticas até entretenimento, de maneira que há mudanças de hábitos e até pensamentos pela força utilizada ou pela frequência de exibições ou inserções.




    Já dizia Baudrillard (1992, p. 39), em outra década que “Vivemos na reprodução indefinida de ideais, de fantasmas, de imagens, de sonhos que doravante ficaram para trás e que, no entanto, devemos reproduzir numa espécie de indiferença fatal”. Algo que pode estar entranhado na própria pessoa pode até mesmo influenciar suas atitudes e pensamentos.




    Zattar (2017, E-book) destaca algo que parece ser o cerne da questão, mesmo que nem todas as pessoas agem dessa forma para se chegar ao êxito do resultado:




    Ter acesso às fontes de informações é uma tarefa diária e essencial na atualidade. Contudo, não basta que se tenha acesso a qualquer tipo de informação, pois é necessário qualidade, relevância e veracidade nos mais diferentes contextos, de forma que sejam evitadas desinformações e notícias falsas nas bolhas informacionais em que somos inseridos.




    Quando se recebe uma informação de uma fonte não confiável ou de procedência duvidosa, é preciso ao menos desconfiar do seu conteúdo e não simplesmente passar adiante, somente pelo agrado do que está inserido nele.




    2. A DEMOCRACIA AFETADA PELAS FAKE NEWS E SUA “PÓS-VERDADE”




    Chmielewski (2022, E-book) em seu livro “Pós-verdade e suas implicações”, destacou que o termo “pós-verdade” foi cunhado pelo dramaturgo americano Steve (Stojan) Tesich, e origem sérvia, que se referia, originalmente, não a respeito da desonestidade das notícias políticos e autoridades como ocorre hoje, mas sobre como o público lidava com isso, chamando até mesmo de “síndrome de fuga da realidade”.




    “Numa época de mentiras universais, dizer a verdade é um ato revolucionário.” (ORWELL, 1988). Em tempos de Fake News, onde nem tudo que é espalhado como uma informação confiável realmente é, dizer a verdade mais parece um “ato revolucionário”, como disse George Orwell, ou seja, é algo corajoso e não se importando com suas consequências, benéficas ou prejudiciais a determinadas pessoas, organizações ou grupos específicos.




    E o fato curioso desse frase supostamente citada pelo autor Orwell é que ele não teria dito exatamente assim a referida afirmação em sua obra “1984”, sendo ela própria uma Fake News, mesmo que expresse grande verdade e profundidade no que ela diz.




    O uso e até mesmo o abuso das fake news é tanto e até mesmo tão comum que grupos partidários de determinados candidatos nas eleições e alguns desses religiosos, não medem as consequências de espalharem boatos e notícias não confiáveis adiante, pelo simples fato de apoiarem a quem escolheram.




    Levitsky (2018, E-book), afirma, em seu livro “Como as democracias morrem”:




    Uma das grandes ironias de como as democracias morrem é que a própria defesa da democracia é muitas vezes usada como pretexto para a sua subversão. Aspirantes a autocratas costumam usar crises econômicas, desastres naturais e, sobretudo, ameaças à segurança – guerras, insurreições armadas ou ataques terroristas – para justificar medidas antidemocráticas. Em 1969, depois de ganhar a reeleição para seu segundo e último mandato, o presidente Ferdinand Marcos, das Filipinas, começou a estudar como poderia usar uma emergência para estender seu governo.




    Usar a própria democracia e a tão falada e alardeada “liberdade de expressão” como se essa não tivesse ou pudesse ter limites, é o uso de um direito como uma arma em proveito próprio. Até mesmo pedir uma “intervenção militar” em prol da liberdade, o que é bem incoerente, ocorreu e muitos ainda defendem por desconhecimento ou por casuísmo mesmo, já que não conseguem ganhar pelas vias normais nas eleições, pelo voto.




    D´Ancona (2018, E-book) em seu livro “Pós-Verdade: A Nova Guerra Contra os Fatos em Tempos de Fake News”, destaca o quanto a chamada “pós-verdade” está abalando as estruturas da democracia, no mundo conhecido por todos atualmente, guiada pela “arte da mentira” e indaga: “Como podemos defender a verdade em uma época de mentiras, os chamados fatos alternativos?”. A tecnologia usada para manipular a verdade ou simplesmente para mostrar a parte que interessa que o público tenha conhecimento.




    É o mesmo corroborado por Barbosa (2020, E-book) em “Pós-verdade e fake news: reflexões sobre a guerra de narrativas” quando menciona que há um certo “desprezo pelo jornalismo tradicional, negação de evidências científicas, disseminação do ódio”. E tudo isso faz parte da “era da pós-verdade e das fake News”, parecendo um sonho (ou pesadelo) da comunicação, sem intermediações, de maneira que a internet e as redes sociais parecem anunciar e dominar uma realidade que chega a ser preocupante e até mesmo perigosa, sendo capaz com seu poder de “ameaçar a existência da democracia tal qual a conhecemos”.




    É uma situação muito grave quando uma mentira a ser dita que é desmentida não por uma verdade, mas por uma nova notícia falsa ou, no mínimo, tendenciosa. E quem as assimila, o público, acredita e passa adiante, não o fato verídico comprovado, mas àquele que lhe convém. Algo inimaginável para o jornalismo e imprensa de um modo global.




    “A teoria da coerência da verdade pontua que uma afirmação pode ser aceita como verdadeira se – e somente – não for ‘contradita’ por aquelas que já foram aceitas como verdadeiras.” (CHMIELEWSKI, 2022, E-book). Ou seja, nada mudará uma “verdade” já estabelecida por razões pessoais, ideológicas, políticas e até mesmo religiosas. Se algo foi assimilado pelas informações anteriores, dificilmente elas serão derrubadas para quem as consolidou.




    E muito dessa ideia de “pós-verdade” tem a ver com a defesa desenfreada da tão comentada “liberdade de expressão” que muitos nem sabem o que é ou até onde pode ir, pois, também, sem limites ela certamente não é.




    2.1 Fake News x Liberdade de Expressão




    Muito se fala de “liberdade de expressão” como um direito alienável dado pela Constituição Brasileira de 1988, o que é extremamente real, mas, parece que essa não possui qualquer limite. Shirrmann (2022), autor do e-book “A relação das Fake News com o princípio da liberdade de expressão” demostra em sua pesquisa para sua obra que “(...) é considerado como principal fonte, sendo que nenhum outro direito pode interferir na dignidade humana. Esse seria o principal limite da liberdade de expressão”.




    O que se observa é que as fake news não respeitam em nenhum momento essa “dignidade humana”. Pelo contrário, desrespeita categoricamente se for útil e eficaz para o propósito para o qual foi produzida e disseminada.




    Shirrmann (2022, E-book) prossegue em sua análise:




    O intuito das fake News é o de causar a desinformação da população para beneficiar alguém, seja quem as produziu ou um terceiro. Pode também ser utilizada numa tentativa de manchar a imagem de outra pessoa, criando mentiras a seu respeito ou vinculando sua imagem a algum fato.




    Essa desinformação até mesmo afeta a “liberdade de expressão”, pois quem busca conteúdo para conferir a veracidade de algum fato noticiado ou espalhado via redes sociais, tende a ser induzido ao erro. Assim, “(...) as fake news atrapalham e muito a busca, afetando de formas irreparáveis a liberdade de expressão”. (SHIRRMANN, 2022, E-book).




    Com isso, o mesmo autor analisa que as chamadas “notícias falsas” estão prejudicando a sociedade moderna, pois, de alguma forma, são utilizadas formas de retenção de informação para a população, com uma avalanche de fake news, fazendo com que os usuários não consigam distinguir o que é verdade do que é mentira. Certamente alguém será beneficiado com isso e outros prejudicados.




    Barbosa (2020, E-book) confirma essa tese ao afirmar a respeito das consequências desses atos: “A disseminação de mentiras tem colocado à prova a própria noção e verdade e revela uma inquietante perda de confiança em instituições que outrora eram portadoras da verdade: a imprensa, a ciência e as elites intelectuais em geral”.




    Por essas e outras que o movimento no Jornalismo de checagem dos fatos cresce com o objetivo de conseguir a definição do que é uma notícia de verdade. Porque a situação está tão precária que, hoje em dia, uma notícia para gerar confiança não precisa nem necessariamente ser verdadeira. Basta ser bem contata, alimentada e disseminada. Assim, pode passar a ser uma verdade, mesmo que não seja de fato.




    Bruno e Roque (2022, E-book), no artigo “A ponta de um iceberg de desconfiança”, exemplifica que, em estudos de Psicologia, como os de Stephan Lewandowsky, mostram que uma informação tida inicialmente como válida pode continuar a influenciar o julgamento das pessoas, mesmo que comprovadamente falsa. Para se notar a gravidade hoje em dia desse tipo de notícia e prática.




    Os mesmos autores, citaram que 24% dos eleitores brasileiros compartilham notícias políticas por WhatsApp. Somente assim é possível ter certa dimensão das influências dessas enxurradas de mensagens num processo eleitoral.




    “O fenômeno da pós-verdade pode ser apenas a ponta de um iceberg: por baixo há um mundo em que a confiança está sendo minada nas redes sociais, com novas crenças e novos valores que contestam o método científico e desafiam consensos há tempos estabelecidos”. (BRUNO e ROQUE, 2022, E-book).




    Muita informação tem sido passada e algumas delas, prejudicado não apenas a esfera política, mas, até mesmo a saúde coletiva da população. Para citar como exemplo, tem a diminuição da imunização das crianças nas vacinas como sarampo, poliomielite e em todo o imbróglio que girou em torno da Covid-19 no Brasil e toda sua desinformação a respeito das vacinas, doença em si, que pode até mesmo ter levado a óbito por esses fatos somente.




    A liberdade de expressão e a “pós-verdade” causam, portanto, uma espécie de criação de novos direitos e fatos de maneira que esses sejam do agrado de quem os notícia e, não necessariamente, pensando no coletivo e da veracidade da informação para todos.




    3. ANÁLISE DE NOTÍCIAS VERIFICADAS COMO FAKE NEWS, VIA SITES DE CHECAGEM




    Existem inúmeras notícias espalhadas ao longo do período eleitoral, até mesmo antes, de toda espécie e que foram verificadas por órgãos oficiais como o site “Fato ou Boato”, da própria Justiça Eleitoral, organizadora das Eleições no Brasil.




    O objetivo desse site24 é o combate à desinformação e foi criado em 2020 para ampliar o esclarecimento de informações relacionadas ao processo eleitoral. Assim, a página “Fato ou Boato” esclarece a circulação de conteúdos verídicos e estimula a verificação por meio da divulgação de notícias checadas, recomendações e conteúdos educativos em prol da dissecação de uma notícia para que essa declarada comprovadamente mentirosa.




    A iniciativa do TSE integra o chamado “Programa de Enfrentamento à Desinformação”, que, atualmente, tem mobilizado mais de 70 instituições, entre partidos políticos e entidades públicas e privadas, para enfrentar os efeitos negativos provocados pela desinformação relacionada à democracia.




    Outro site da imprensa que foi utilizado como análise das notícias foi o “Lupa”, do Uol, que segundo o institucional descrito diz:




    Em maio de 2019, a Lupa passou a integrar o The Trust Project, sendo a primeira plataforma especializada em fact-checking a fazer parte do consórcio mundial. A agência foi reconhecida como uma das organizações brasileiras que seguem os preceitos de transparência jornalística e de acessibilidade ao conteúdo pregados pela coalizão mundial, que conta com mais de 200 iniciativas de mídia.25




    Mais uma página similar chamada “Fato ou Fake”, do G1, criada em 2018, como uma “Seção vai identificar as mensagens que causam desconfiança e esclarecer o que é real e o que é falso. Apuração será feita em conjunto por jornalistas de G1, O Globo, Extra, Época, Valor, CBN, GloboNews e TV Globo. Discursos de políticos também serão conferidos”.26




    Como citado mais acima, a “Lupa” e “Fato ou Fake” são agências de checagem que são parceiras do “Programa de Enfrentamento a Desinformação”, lançado desde as Eleições 2020, criado pelo TSE, com intuito e unir informações com credibilidade a respeito de notícias que podem ser suspeitas ou mesmo gerar dúvidas do cidadão a seu respeito.




    O período de análise será de abril a outubro de 2022, quando se intensificou com a proximidade do pleito eleitoral. A notícia será descrita com ou sem imagem, onde e quando foi publicada, com sua verificação nos site oficial e de imprensa, comprovando, assim, que ambos trabalharam para a devida comprovação ou não de sua veracidade.




    As citações foram retiradas diretamente dos citados sites de checagem de informação de notícias, com suas devidas explicações e provas, estando entre aspas exatamente o exposto por esses.




    A notícia na apresentação e após, uma pequena análise a respeito da checagem citada como uma notícia falsa para uma conclusão de cada uma, cumprindo o objeto dessa pesquisa.




    3.1 Notícia 1: “É mentira que eleitor deve votar em determinado candidato à Presidência para validar prova de vida junto ao INSS”, de 11/10/2022, via WhatsApp




    Figura 1 – Prova de vida do INSS com biometria, votando num candidato
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    Essa recente notícia, espalhada dias após o primeiro turno das Eleições Gerais 2022, induz o aposentado e pensionista do INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, a pensar ser verdadeira porque, realmente existe a chamada “prova de vida” anualmente. Mas, geralmente, é realidade no Banco. Nessa noticiosa informação dá a entender que “se não votar em determinado candidato, poderia ficar sem receber”, o que é até mesmo sem sentido, já que a prova automática poderia ser, realmente, um modo de facilitar a situação, mas não com a obrigação de voto em quem quer que seja.




    3.1.1 “Fato ou Boato” (Justiça Eleitoral) – Site: www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/#




    Segundo o site oficial www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/#, em fevereiro de 2022, a presidência do INSS divulgou a Portaria nº 1.408, que inclui a votação nas eleições como um dos meios de válidos de realização da “prova de vida”. No entanto, “é mentirosa a afirmação de que seria necessário votar em favor de uma candidatura específica como forma de validar essa comprovação.”




    “O sigilo do voto é um direito assegurado tanto pela Constituição Federal quanto pelo Código Eleitoral e um dos valores defendidos pela Justiça Eleitoral”. Sendo assim, candidatas, candidatos, partidos políticos, instituições públicas e nem mesmo o TSE ou os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) têm acesso a quem a eleitora ou o eleitor votou. “Ou seja, a votação em determinada candidatura não é um requisito necessário para comprovar que está vivo”.




    3.1.2 “Fato ou Fake” – Site: https://g1.globo.com/fato-ou-fake/




    Um dos relatos diz:




    Meu pai, aposentado, recebeu mensagem via WhatsApp informando que o voto no 22 no dia 30/10 servirá como prova de vida. Na mensagem está escrito que o sistema do TSE é conectado ao do INSS. Perceberam a maracutaia? E se a pessoa votar 13 ou anular o voto, @TSEjusbr?




    O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) alerta que é mentirosa a afirmação de que seria necessário votar em favor de uma candidatura específica como “prova de vida”. A votação em determinada candidatura não é um requisito necessário para comprovar que está vivo.




    Caso fosse de verdade que a eleição valeria também para esse fim, o simples comparecimento ao local de votação já serviria como “prova de vida”, seja qual for o candidato escolhido e mesmo que o eleitor votasse em branco ou nulo. Além disso, não é possível saber em quem o eleitor votou dentro da cabine de votação. É tudo feito para se manter o sigilo do voto.




    3.2 Notícia 2: “Uso de camiseta do Brasil não está proibido durante as eleições”, dois ou três dias antes do primeiro turno, 29 e 30/09/2022, via redes sociais




    Figura 2 – Proibido uso de camisa do Brasil
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    Uma das candidaturas que nas manifestações, de certa forma, “se apropriou” das cores da Bandeira nacional, verde e amarela, usou grupo de apoiadores para espalhar essa notícia a respeito da proibição do uso da camisa do Brasil, no dia das Eleições.




    Segundo a Lei eleitoral, “os Eleitores são livres para manifestar individual e silenciosamente a sua opção política, podendo usar camisetas, bottons, dísticos e adesivos ao ir votar”.




    3.2.1 “Fato ou Boato” (Justiça Eleitoral) – Site: www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/#




    A circulação nas redes sociais desse boato que afirmava que mesárias, mesários, eleitoras e eleitores estariam “proibidos de usar camisetas do Brasil ou da Seleção durante as Eleições Gerais de 2022”, marcadas para os dias 2 (primeiro turno) e 30 de outubro (segundo turno). Portanto, segundo o site oficial do TSE, essa afirmação é falsa.




    3.2.2 “Lupa” (Uol) – Site: lupa.uol.com.br




    A mesma notícia, que circulou via redes sociais, em especial diretamente pelo WhatsApp, até mesmo com uma mensagem acompanhada de um vídeo do presidente Jair Bolsonaro (PL) com a afirmação de que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) proibiu o uso da camisa da seleção brasileira no dia da votação das eleições gerais de 2022. Essa suposta “decisão” teria sido tomada pelo ministro Alexandre de Moraes, presidente do tribunal.




    A informação analisada pela Lupa é falsa. O presidente do TSE, ministro Alexandre de Moraes, não proibiu o uso de camisas da seleção brasileira durante as eleições gerais de 2022. Em seu site, o TSE informou que “a manifestação individual e silenciosa do eleitor é livre, ou seja, é permitido o uso de camisetas, bandeiras, bottons, dísticos e adesivos ao ir votar”.




    Na segunda-feira (26/09/2022), membros de entidades da sociedade civil que integram o Observatório de Transparência da Eleição solicitaram ao presidente do TSE que levasse ao plenário da Corte uma proposta para proibir o uso de camisetas da seleção brasileira por mesários – e não pelos eleitores.




    Os membros da comissão teriam alegado que a camisa da seleção foi “apropriada por apoiadores do presidente Bolsonaro e tornou-se um símbolo partidário”. Na terça-feira (27/09), no entanto, Moraes teria dito a representantes de centrais sindicais que não vetaria o uso da camisa da seleção brasileira de futebol. Em seu site, o TSE negou que os mesários estariam proibidos de usar essa ou qualquer outra vestimenta.




    O causador de toda essa notícia falsa e um dos candidatos à Presidência, Bolsonaro que levantou essa suposta denúncia em sua live, foi procurado pela Lupa, mas não respondeu sobre as declarações no vídeo.




    3.3 Notícia 3: “Mulher que afirma que urna é ‘inconfiável’ e ‘inauditável’ nunca foi funcionária do TSE”, 12/08/2022, via redes sociais




    Fake News disseminada nas redes reproduz uma entrevista de advogada, que propaga desinformação sobre o voto eletrônico. A maior polêmica dessa notícia que ganhou força nas redes sociais ocorreu por essa se apresentar como uma “suposta funcionária do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)” e que teria afirmado algo que vai de encontro as incansáveis explicações feitas oficialmente até então: de que a urna eletrônica era “inauditável” e “inconfiável”. O conteúdo, que circula em formato de vídeo no Twitter, afirma ainda que o sistema eleitoral seria vulnerável e possuiria “código frágil”.




    3.3.1 “Fato ou Boato” (Justiça Eleitoral) – Site: www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/#




    Mesmo tendo alardeado como “novidade”, o material disseminado já era veiculado há alguns anos na internet e não pode ser atribuído a uma funcionária da Justiça Eleitoral. A mulher que aparece no vídeo nunca trabalhou no TSE, nem nos 27 Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) do país.




    Na verdade, a desinformação foi extraída de um vídeo de uma entrevista concedida por uma advogada que fez alegações infundadas sobre o voto eletrônico. Só que, ao contrário do que afirma a entrevistada, o sistema eletrônico de votação pode ser auditado antes, durante e depois das eleições.




    Primeiramente, é importante saber que o código-fonte das urnas nada mais é do que um conjunto de linhas de programação que dá instruções para que um programa funcione. Como forma de conferir ainda mais transparência ao processo eleitoral, em 2022, o código-fonte foi aberto para inspeção das entidades fiscalizadoras (Polícia Federal, Ministério Público e partidos políticos, por exemplo) um ano antes das Eleições Gerais de 2022. Antes, essa verificação já acontecia, mas em um prazo mais curto: seis meses antes do pleito.




    Outra afirmação da advogada que foi desmentida por agência de checagem é a de que os códigos-fonte e os programas que rodam dentro da urna poderiam ser adulterados durante a transmissão para os TREs. Tal alegação demonstra um profundo desconhecimento de como realmente operam os sistemas eleitorais. Os servidores do TSE, onde são gerados e armazenados os dados de eleitores e candidatos que, posteriormente, serão inseridos nas urnas não estão conectados à internet. Além disso, todos os arquivos que contêm essas informações são protegidos por assinatura digital, um dos mecanismos que atuam como barreira de segurança do sistema eletrônico de votação.




    3.4 Notícia 4: “Hacker foi preso por vazar dados de pelo menos 233 milhões de pessoas, não por invadir TSE”, em 08/08/2022, via redes sociais, em diversas épocas desde 2020




    Com o claro intuito de disseminar a vulnerabilidade das urnas eletrônicas, foi noticiado que um hacker, suspeito de compartilhar dados de ex-servidores e ex-ministros, teria invadido o site o TSE, podendo até mesmo entrar e modificar o resultado das Eleições. Porém, o motivo da prisão foi o compartilhamento de informações como CPFs e endereços de milhões de brasileiros.




    Embora não seja o motivo que o levou à prisão, o hacker também é investigado pela Polícia Federal (PF) pela invasão de um sistema administrativo da Justiça Eleitoral no primeiro turno das eleições de 2020. Na época, os invasores divulgaram informações de ex-servidores e ex-ministros do TSE, como nome e folha de pagamento. A base de dados não tinha relação com o pleito daquele ano.




    Essa informação, embora já verificada como falsa diversas vezes, porque vem do pleito eleitoral de 2020, chegou até o de 2022 como algo novo e, mesmo sem provas, foi divulgado novamente como sendo um novo fato ocorrido, inclusive numa live do presidente da República, Jair Bolsonaro, antes mesmo do período das eleições, sem comprovações e apenas como forma de provar o quando a urna eletrônica é vulnerável, mesmo com testes de diversas organizações convidadas, além do próprio TSE, como a Polícia Federal e Ministério da Defesa.




    3.5 Notícia 5: “É #FAKE que vídeo mostra tela do terminal do mesário com voto em Lula e Bolsonaro ao mesmo tempo”, em 30/10/2022, vídeo circulado nas redes sociais, após as Eleições 2022




    Circulou nas redes sociais, após a realização do segundo turno das Eleições 2022, um vídeo que mostrava um terminal do mesário em funcionamento enquanto o eleitor votava. Uma mulher apontava para os números no canto direito da tela e afirmava que o eleitor teve o mesmo voto computado para os dois candidatos a presidente.




    A notícia é comprovadamente falsa, pois os “Números mostrados em visor do terminal do mesário não são de votos para cada um dos candidatos. Eles apontam, na verdade, o número de eleitores que votaram, o total de eleitores, os habilitados por código e os que têm biometria”, segundo o site “Fato ou Fake”.27




    No referido vídeo – também citado no mesmo site – a suposta mulher diz o seguinte:




    Ó, o eleitor foi votar. Agora vê. Então, gente, como vocês puderam ver aqui ó, o eleitor foi votar na urna, não estou violando o sigilo de ninguém, e foi votado pra duas pessoas, dois presidentes, ó, Lula e Bolsonaro. Foi computado pros dois. Agora, como um eleitor vota em dois presidentes? Aí computando voto pra um e computando voto pra outro, como que isso acontece? Hein, TSE?




    O TSE explicou que a primeira linha abaixo do relógio se refere, respectivamente, à quantidade de eleitores (com e sem biometria) que compareceram à seção até o momento e o total de pessoas que votam no local.




    A segunda linha mostra os eleitores com biometria cadastrada que não tiveram a digital reconhecida pelo leitor e precisaram ser liberados pelo ano de nascimento para votar. Já a última sequência de número aponta o eleitorado com digital cadastrada que compareceu às urnas até aquele horário.




    O quadro abaixo explica melhor todas essas informações:




    Figura 3 – Números mostrados em vídeo
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    (Foto: Reprodução/ TSE)




    4. CONCLUSÃO




    O objetivo desse artigo é debater um tema tão atual, de maneira a levantar uma série de definições, pesquisas realizadas a respeito e checagem de notícias que foram dadas como verdadeiras, mas que, tanto em órgãos oficiais como o TSE, quanto em outros da imprensa, como “Fato ou Fake” (G1) ou “Lupa” (Uol), foram derrubados como fake news com intuito de iludir e manipular a sociedade que consome esse tipo de informação.




    Se em determinado tempo, a imprensa tradicional como TV, rádio e jornal impresso eram os de maior credibilidade, na atualidade, parece que as redes sociais se apropriaram desse atributo de maneira tão forte, sendo mais confiáveis do que àquelas presentes por anos na vida de cada um.




    O artigo, pelo que se propôs, cumpriu o seu papel parcialmente. Isso porque, o tema é algo atualíssimo e de fonte inesgotável de novos conteúdos que são, a cada dia, mais produzidos. E, muitos, com o simples intuito de esconder a veracidade das informações ou fazê-las se transformar na “pós-verdade” de cada um, baseada no que já assimilou com outras notícias expostas e reforçando no que ou quem acredita, mesmo não sendo nenhuma ou parcialmente real.




    A democracia pode, sim, ser extremamente prejudicada pelo uso e abuso das fake news em todos os seus aspectos, dos mais simples aos mais levianos. E um processo eleitoral também pode ser afetado em cheio, caso não sejam tomadas as devidas medidas de proteção e de checagem das informações passadas e repassadas.




    Embora, esteja no inconsciente coletivo o “acreditar em tudo” e, mesmo comprovadamente feito seu desmentido, ainda assim o que viu ou ouviu pode influenciar em sua decisão futura. As pessoas acabam acreditando no que elas querem.
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